
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0055144-88.2014.815.2001 — 12ª Vara Cível
da Capital
RELATOR         : Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
ADVOGADO     :  Hermano Gadelha de Sá (OAB/PB nº 8463) e Leidson Flamarion
Torres (OAB/PB nº 13.040)
EMBARGADOS:   Espolio de Arquimedes Vilar Souto Maior representado por seus
herdeiros
ADVOGADOS   : Marcos Antonio Inácio da Silva (OAB/PB nº 4.007)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO — INO-
CORRÊNCIA  — PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA ANALISADA NO ACÓRDÃO — AUSÊNCIA
DE VÍCIOS — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das ques-
tões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a
substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir
eventuais omissões,  contradições ou obscuridades. Inocorrendo tais
hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

A C O R D A M os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar os
Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pela Unimed
João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico contra o acórdão de fls. 195/200, ne-
gando provimento ao recurso.

No  caso,  o  embargado,  Espolio  de  Arquimedes  Vilar  Souto
Maior, alegou, em síntese, que a embargada, injustificadamente, negou tratamento de
internação de urgência em U.T.I no Hospital Samaritano, por encontrar-se com Edema
Agudo Pulmonar, solicitado pelos médicos daquele nosocômico.
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Sustentou que firmou contrato de saúde com a empresa Unimed
João Pessoa no dia 22/04/2014, arcando com a quantia de R$ 668,90, tendo informado
na  ocasião  do  negócio  que  já  tinha  sofrido  AVC  e  outras  enfermidades.  No  dia
24/04/2014, sofreu edema agudo pulmonar,  sendo levado a UTI e, posteriormente,  a
quarto hospitalar até receber alta, acontece que, desde a entrada no hospital que o plano
de saúde negou a cobertura, sob o fundamento de que se encontrava no período de ca-
rência.

A magistrada  a quo julgou procedente o pedido, para conde-
nar a ré a devolver de forma simples o valor despendido com o serviço médico-hospita-
lar, na quantia de R$ 9.706,99 (nove mil, setecentos e seis reais e noventa e nove reais),
em face de danos materiais, corrigida monetariamente desde a data do prejuízo e juros
de 1% (um por cento) ao mês, bem como a quantia a título de danos morais, no valor de
R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês desde a ci-
tação e correção monetária da publicação da decisão

O acórdão manteve o entendimento proferido pelo juízo a quo.
 
A embargante  assegura que é preciso considerar o disposto na

ANS e na Resolução CONSU nº 13/1998, que dispõe como correta a limitação de aten-
dimento as 12 (doze) primeiras horas no período de carência em caso de urgência e
emergência. 

                   É o breve relatório. 

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumen-
tos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalida-
de específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de algu-
ma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão
embargado que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extre-
ma relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma
forma, a contradição que autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como
aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante
clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos sobre os quais a de-
cisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que,
de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

Importante destacar que, apesar de não ter se pronunciado ex-
pressamente sobre todos os dispositivos citados pela embargante, o acórdão recorrido
apreciou de maneira fundamentada todas as questões pertinentes às razões do recurso.
Ademais, não se constitui obrigação do órgão julgador manifestar-se sobre todos os dis-
positivos legais existentes a respeito de determinada matéria. 
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De acordo com a Súmula 469 do STJ, “aplica-se o Código de
Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde”, sendo assim, suas cláusulas
devem respeitar as formas de interpretação e elaboração contratual, bem como o conhe-
cimento do consumidor sobre o conteúdo do contrato, a fim coibir desequilíbrios entre
as partes.

Oportuno registrar que,  in casu, o plano de saúde foi contratado
em 22/04/20140 e passados 02 (dois) dias do início da celebração do acordo, o promo-
vente consumidor, necessitou de assistência médico-hospitalar, por estar acometido de
Edema Agudo Pulmonar, situação a qual demonstra a gravidade da enfermidade se con-
siderarmos a idade do promovente e, em decorrência, a sua baixa imunidade. 

É importante ressaltar que a jurisprudência corrobora o posicio-
namento sobre a desnecessidade de observância do prazo de carência nas hipóteses em
que resta materializada uma situação emergencial para o segurado. Senão, veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PLANO DE
SAÚDE.  URGÊNCIA CONFIGURADA.  NEGATIVA DECOBERTURA.
PRAZO DE CARÊNCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 1. Aplicam-se as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a tese versada no Recurso Especial reclama
a  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  a  análise  dos  elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda. 2. A interpretação de cláusula
de  carência  estabelecida  em  contrato  de  plano  de  saúde  deve,  em
circunstâncias  excepcionais,  como  a  necessidade  de  tratamento  de
urgência decorrente de doença grave, ser ponderada a fim de assegurar o
eficiente amparo à vida e à saúde. 3. Agravo regimental desprovido. (STJ;
AgRg-AREsp 110.818; Proc. 2011/0258532-7; RS; Terceira Turma; Rel. Min.
João Otávio de Noronha; DJE 19/08/2013; Pág. 1123) 

Não existe nenhum vício capaz de se concluir pelo acolhimen-
to dos embargos.

Verifica-se,  na verdade,  que a embargante não se conformou
com a fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão
dos aclaratórios de maneira totalmente infundada. 

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, o Exmo. Des. Marcos Caval-
canti de Albuquerque (Presidente).Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevi-
des) (Relator), e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
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Presente ao julgamento, também, a Exmº. Dr. Marcus Vilar Sou-
to Maior, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 20 de Março de 2018.

 João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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